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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo analisar o papel desempenhado pelo hospital da Misericórdia de Caminha na 
assistência à doença, durante o século XIX. Nesse sentido, através da atividade desenvolvida por esta instituição e pelos profissionais 
que nela trabalhavam, procuraremos conhecer as respostas que então eram proporcionadas no âmbito da prestação de cuidados 
de saúde à população. Temos ainda como objetivo evidenciar as particularidades que caracterizavam o quotidiano daquela unidade 
hospitalar, considerando os doentes que a procuravam e as enfermidades de que padeciam e tendo ainda presente o contexto 
económico e social que, na centúria de oitocentos, marcava a vila alto minhota de Caminha.
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ABSTRACT: This study aims to analyze the role played, in care of illness, by the hospital of the Misericórdia of Caminha during the 
nineteenth century. Through the action of this institution and the professionals who worked on it, we will try to know the answers 
within the framework of existing health care in this village in northern Portugal. We also aim to highlight the peculiarities that charac-
terized the hospital daily life of this institution, analyzing those who sought and the diseases which affected them, always intending 
to establish a relationship with the economic and social context that marked this village of the Alto Minho region in the 19th century.
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1. INTRODUÇÃO

O estudo das instituições, nas suas diversas ver-
tentes, permite descobrir muitos dos problemas das 
sociedades passadas e contemporâneas, bem como 
identificar os procedimentos adotados com vista à sua 
resolução. É o que acontece, por exemplo, no domí-
nio da saúde. O estudo dos hospitais representa um 
contributo fundamental para a compreensão da ati-
tude da sociedade face à doença e aos doentes, além 
de proporcionar informação acerca da incidência das 
diversas enfermidades e as formas de tratamento. 
Um conhecimento mais aprofundado sobre estes as-
suntos só poderá ser alcançado através de análises 
comparativas e inter-regionais. No entanto, uma in-
vestigação mais micro, focalizada numa determinada 
unidade hospitalar, pode satisfazer outras pretensões, 
tais como descobrir a sua área de intervenção, conhe-
cer os seus utentes e as razões que os levavam a pro-
curar os seus serviços, além de permitir a colocação 
de questões mais abrangentes que se inscrevem no 
domínio do social e da saúde pública.

O nosso trabalho centra-se no hospital de Caminha, 
vila situada no distrito de Viana do Castelo, junto à 
fronteira com a província espanhola da Galiza1. Trata-
se de uma pequena unidade hospitalar, destinada a 
receber doentes pobres de ambos os sexos, cuja fun-
dação remonta ao século XV e que foi integrada na 
Santa Casa da Misericórdia da vila em 1516 (Esteves, 
2011, pp. 201-2012; Araújo, 2005, pp. 668-669). Em 
oitocentos, anexo ao hospital, existia um banco onde, 
diariamente, eram feitos pequenos curativos, que 
para os pobres eram gratuitos2. Além do internamen-
to e tratamento, a instituição prestava ainda apoio do-
miciliário aos enfermos, sempre que tal se justificava3.

No século XIX, tirando o período compreendido en-
tre 1856 e 1862, para o qual não dispomos de infor-
mação, esta unidade hospitalar assistiu, entre 1840 e 
1878, um total de 1056 doentes, sendo 537 homens 
e 511 mulheres, se bem que em alguns casos não era 
mencionado o sexo dos pacientes4. Esta proximidade 
dos números demonstra que os elementos do sexo 
feminino não tinham qualquer pejo em recorrer aos 
serviços hospitalares, ao contrário do que acontecia 
noutras regiões do país, onde a elevada afluência de 
homens levaria certamente muitas mulheres, por uma 
questão de pudor, a optarem pelo tratamento no re-
cato do lar (Araújo, 2010; Lopes, 2000, pp. 679-630).

O ritmo de entradas conheceu variações, determi-
nadas certamente pelas vicissitudes que afetaram a 
região e que marcaram a vida do concelho e do dis-
trito de Viana do Castelo nestes anos da centúria de 
oitocentos. Os anos de 1848 e 1849 foram os que 
registaram um maior número de ingressos: 98 e 99 
doentes, respetivamente. Nesse período, ressalta a 
entrada de homens e mulheres que, genericamente, 

eram qualificados como pobres, tendo sido adotada 
uma nomenclatura que visava a sua diferenciação: 
«pobre»; «pobre de pedir»; «pobre de pedir pelas 
portas»; «pobre de pedir e cega»; «pobre e aleijada»; 
«pobre mendicante». Muitos dos que surgem com 
esta classificação tinham uma ocupação, mas que não 
era decerto suficiente para garantir a sua subsistência 
ou do agregado familiar.

Após um período de decréscimo, o número de in-
ternamentos registou um aumento significativo em 
1877. Neste ano, acorreram ao hospital de Caminha 
77 doentes. Tal facto poderá ser explicado, em larga 
medida, pelos acidentes que ocorreram durante a 
construção do caminho de ferro que atravessa várias 
localidades do concelho (Feijó, 1992, p. 153). Entre 
janeiro de 1877 e igual mês de 1878, entraram na-
quela instituição 39 sinistrados, sendo as fraturas, 
contusões e queimaduras as principais causas da sua 
hospitalização5. No caso dos operários mais velhos, 
o esforço físico que lhes era exigido agravava as ma-
zelas associadas ao exercício da profissão. Assim se 
explica que o reumatismo fosse também um dos mo-
tivos que levava vários trabalhadores a procurarem 
os serviços hospitalares6. Entre os internados, além 
de portugueses originários do concelho e de terras 
mais longínquas, designadamente de Mesão Frio, 
Leiria, Celorico da Beira e São João da Pesqueira, ha-
via alguns de nacionalidade espanhola, provenientes 
sobretudo da Galiza. Só em 1877 foram hospitaliza-
dos 18 trabalhadores galegos7. 

A área de intervenção do hospital abrangia sobre-
tudo as populações do concelho de Caminha, embora 
acolhesse também enfermos procedentes de outros 
lugares. Entre os não naturais, destacavam-se os ga-
legos, cujo número superava o de pacientes de con-
celhos próximos que integram o distrito de Viana do 
Castelo, como Monção, Melgaço, Ponte de Lima, Ar-
cos de Valdevez ou Ponte da Barca.

A presença de galegos, em número apreciável, re-
sultava, desde logo, da proximidade geográfica com a 
província da Galiza. Eram vários os motivos que os tra-
ziam a Portugal: uns procuravam trabalho, outros fu-
giam ao serviço militar ou às malhas da justiça, outros 
ainda vinham simplesmente mendigar (Fernández 
Cortizo, 2006, pp. 41-58; Alves, 2002, pp. 117-126; 
Durães, 2006, pp. 133-150). Assim, muitos dos que 
procuravam o hospital da Misericórdia eram pobres. A 
maioria residia no concelho de Caminha, outros esta-
vam só de passagem. Era este o caso de João António 
Rodrigues, um aguadeiro, natural de Pontevedra, que, 
vindo de Lisboa, não suportou a longa jornada até ao 
Norte. Doente e muito debilitado, recorreu ao hospi-
tal de Caminha, onde veio a falecer8. 

Na década de 40, numa altura em que o Alto Mi-
nho viveu momentos conturbados, que exigiram a in-
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tervenção das forças militares, foi elevado o número 
de soldados internados. Tal como as grandes obras 
ou os trabalhos sazonais, também as movimenta-
ções do exército arrastavam indivíduos oriundos das 
mais diversas regiões do país, o que se refletia, ainda 
que momentaneamente, na população hospitalar, 
aquando da sua passagem por uma determinada 
localidade. Assim acontecia em Caminha. No que 
diz respeito às razões que levavam os soldados ao 
hospital, apenas as conhecemos a partir da década 
de 60 (Gómez Rodríguez, 1991, pp. 292-305; Ramos 
Martínez, 1989, pp. 367-377). Mais do que as ações 
bélicas, eram maleitas diversas, como o reumatis-
mo, a gastroepatite ou a supressão de transpiração, 
que os forçavam a procurar cuidados médicos9. Os 
soldados, tal como os guardas-fiscais e marinheiros, 
tinham que pagar o seu internamento.

Os irmãos da Santa Casa da vila tinham prioridade 
no acesso ao hospital de Nossa Senhora da Visitação, 
ao passo que os doentes portadores de enfermidades 
contagiosas e crónicas, nomeadamente os tinhosos, 
os sifilíticos e os tuberculosos, não eram admitidos. 
Tratava-se de moléstias que, ao longo do século XIX e, 
inclusive, no século XX, continuavam a assumir uma 
dimensão epidémica. Também não eram aceites os 
estrangeiros que não tivessem morada estabelecida 
no concelho de Caminha, que não apresentassem do-
cumento comprovativo da gravidade da enfermidade 
ou que, se não houvesse risco imediato para a sua 
saúde, pudessem ser transferidos para o hospital das 
terras de origem.

2. O QUOTIDIANO HOSPITALAR

A unidade hospitalar era constituída por duas en-
fermarias, mas desconhecemos se existia numerus 
clausus nas entradas, uma vez que os seus estatutos 
apenas referem que o número de pacientes admitidos 
devia ser regulado de acordo com a capacidade finan-
ceira da instituição10. 

Os doentes menos abastados que pretendessem in-
gressar no hospital tinham que dirigir um requerimen-
to ao provedor da Santa Casa da Misericórdia de Ca-
minha. Geralmente, os peticionários, além da doença, 
invocavam a pobreza para justificar o seu pedido. O 
hospital também dispunha de quartos particulares 
para os mais endinheirados. Em 1877, segundo o dis-
posto no regulamento da instituição, os doentes que 
quisessem permanecer nas enfermarias gerais teriam 
de desembolsar 240 réis por dia. Se, durante a esta-
dia, pretendessem que lhes fosse servido vinho ma-
duro, acresciam 60 réis ao valor inicial. Caso optassem 
por quartos particulares, pagariam diariamente 400 
réis. Se o regime alimentar incluísse vinho maduro, 
assados e comida distinta da dos restantes doentes, 
então o montante ascendia aos 600 réis. Na eventua-

lidade de desejarem usufruir da enfermaria privativa, 
a quota diária atingia os 1000 réis11.

Os doentes que não estivessem em condições de se 
dirigirem ao hospital pelos próprios meios seriam visi-
tados pelo médico da instituição, que se encarregava 
de verificar a necessidade de ser utilizada a maca ou a 
cadeirinha para os transportar12. Por norma, os doen-
tes eram tratados por um único médico e apenas em 
casos excecionais o hospital recorria aos serviços de 
outro facultativo. 

A ordem e o silêncio, bem como o horário de admis-
são de doentes, das refeições e visitas, deviam ser es-
crupulosamente respeitados. Havia um controlo mui-
to apertado sobre as pessoas estranhas ao hospital, 
para impedir qualquer ocorrência que perturbasse 
o seu normal funcionamento. Julgamos, no entanto, 
que esta vigilância também visava impedir a saída in-
devida de géneros alimentares, substâncias medica-
mentosas e outros produtos destinados aos doentes. 
Aliás, os furtos praticados na instituição ocorriam com 
alguma frequência. Os autores destes atos, quando 
identificados, podiam ser entregues à autoridade ad-
ministrativa13. 

O mordomo do mês liderava o governo do hospital. 
Cabia-lhe, entre outras funções, controlar as visitas, 
fiscalizar diariamente a qualidade das rações de pão 
e carne e outros alimentos distribuídos aos doentes, 
visitar as enfermeiras várias vezes ao dia, inquirir os 
doentes sobre o modo como eram tratados, ouvir 
as suas queixas e tentar avaliar a sua relação com 
os empregados com o intuito de verificar se aqueles 
partilhavam com estes a sua ração, ou se a vendiam14. 
Competia-lhe ainda cuidar da inspeção sanitária do 
hospital, averiguando se as regras de higiene eram 
respeitadas, tratar da compra dos produtos necessá-
rios, avaliar se o doente podia suportar as despesas 
do seu curativo e proceder, mensalmente, à venda 
dos espólios15.

As visitas aos enfermos, por familiares e amigos 
próximos, apenas tinham lugar duas vezes na semana, 
aos domingos e à quinta-feira, não devendo exceder a 
meia hora. As únicas exceções eram os acidentados, 
cujos familiares podiam entrar a qualquer momento 
no hospital. A partir das oito horas da noite até ao 
amanhecer, o silêncio era a palavra de ordem, o que 
denota a importância que era atribuída ao repouso 
dos doentes.

Os funcionários do hospital deviam respeitar um 
conjunto de normas no exercício das suas funções, 
em nome da ordem e da disciplina: não podiam falar 
alto, fumar, estar à janela, nem usar chapéu, roupas 
sujas ou tamancos. Os doentes, por seu lado, também 
tinham certos deveres a cumprir: não podiam recu-
sar o alimento que lhes era prescrito e que fazia parte 
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do seu tratamento, usar roupas indecorosas, erguer 
a voz, infringir qualquer ordem médica, como sair da 
cama sem autorização, faltar ao respeito aos outros 
pacientes ou pedir esmola aos visitantes16 (Castro, 
2008, pp. 621-633). A necessidade de manter a ordem 
e o sossego era também um pretexto para que o in-
ternamento de doentes mentais não fosse bem visto. 
Em caso de incumprimento das regras estabelecidas, 
o infrator começava por ser repreendido, mas se hou-
vesse reincidência havia lugar à aplicação de sanções, 
que podiam consistir na redução da ração ou na colo-
cação no isolamento17. Para as situações mais graves 
estava prevista a expulsão18. 

Encontrámos no hospital de Caminha claras preocu-
pações com o asseio e a higienização das instalações. 
Aquando da sua admissão, o doente, especialmente o 
pobre, devia tomar um banho e as suas roupas eram 
lavadas. Diariamente, as enfermarias eram limpas e 
as latrinas desinfetadas. Anualmente, o hospital era 
caiado e a palha das camas era renovada19. Caso se 
verificasse o ingresso de um doente portador de mal 
contagioso, os cuidados com a salubridade eram ain-
da mais rigorosos.

No ideário português oitocentista, o trabalho conti-
nuava a funcionar como uma espécie de lenitivo num 
quotidiano marcado pela doença, mas onde não havia 
lugar para a ociosidade. Por isso mesmo, os indivíduos 
que se encontrassem em asilos ou nas prisões e até 
mesmo os que estavam temporariamente arredados 
da vivência pública por motivos de saúde, deviam 
ocupar o espírito com um ofício. Assim, segundo o 
regulamento do hospital do Caminha, os doentes 
convalescentes poderiam trabalhar até quatro horas 
por dia, executando tarefas leves, como, por exemplo, 
consertar peças de roupa pertencentes à instituição20.

Ao pessoal hospitalar estavam atribuídas tarefas es-
pecíficas, de modo a assegurar o bom funcionamen-
to e a qualidade do serviço. Assim, ao diretor clínico 
cabia visitar diariamente os doentes e tratá-los com 
afeto, prescrever as substâncias medicamentosas 
para o seu tratamento e convocar a Junta quando 
surgisse uma doença mais grave. O farmacêutico es-
tava incumbido de fornecer, com a maior celeridade 
e a qualquer hora do dia, os remédios que fossem ne-
cessários21 (Araújo, 2010, pp. 35-52). Ao capelão mor 
competia zelar pelo apoio espiritual do doente através 
da confissão e da administração dos sacramentos, de-
vendo estar sempre disponível para acudir aos mori-
bundos22 (Araújo, 2000, p. 641). A hospitaleira estava 
encarregada de organizar a vida do hospital de acordo 
com as orientações do mordomo e do diretor clínico, 
zelar pela limpeza de louças, talheres, panelas e do 
fogão, acompanhar o clínico nas visitas aos enfermos 
e ministrar-lhes as refeições, bem como higienizar os 
instrumentos utilizados nas cirurgias, entre muitas 

outras funções23. Devia ser conciliadora com os em-
pregados, atenciosa com as visitas, caridosa com os 
doentes pobres e respeitosa com os irmãos da Miseri-
córdia24. O enfermeiro menor, entre outros encargos, 
era o responsável pela higienização das instalações 
e pela administração dos medicamentos prescritos 
pelo médico ou pela enfermeira. À cozinheira compe-
tia preparar as refeições, seguindo as orientações da 
hospitaleira, e tratar da aquisição dos produtos neces-
sários para a sua confeção25. 

Em finais do século XIX, a Santa Casa da Misericór-
dia de Caminha passava cartas de guia aos doentes 
do seu hospital e residentes no concelho que, devido 
à sua patologia e com fins profiláticos, necessitassem 
de banhos termais, ou que, pelos mesmos motivos, 
precisassem de receber cuidados noutras unidades 
hospitalares, nomeadamente nas das terras de ori-
gem26. Em todos os casos, o beneficiário, para além 
do transporte, recebia uma esmola nunca inferior a 
500 réis. O hospital prestava apoio aos peregrinos e 
àqueles que deslocavam para a vila de Caminha para 
usufruírem dos banhos de mar, dando-lhes dormida 
nas suas instalações27.

3. OS DOENTES 

No século XIX, Caminha era um concelho essencial-
mente agrícola e piscatório, não sendo de estranhar 
que, entre os que receberam assistência hospitalar, 
predominassem pessoas ligadas ao trabalho da terra 
e à faina do mar, além de gente dos ofícios, nomeada-
mente sapateiros, pedreiros e carpinteiros.

Entre os internados, sobressai o número de homens 
e mulheres que trabalhavam à jorna. O jornaleiro era 
um trabalhador assalariado, sem lugar fixo, sujeito à 
sazonalidade dos afazeres agrícolas e aos caprichos 
dos patrões, que nem sempre se dispunham a retri-
buir condignamente os serviços prestados28 (Carasa 
Soto, 1985, p. 172). Era elevado o número de jornalei-
ras que acorria ao hospital de Caminha, na sua maio-
ria solteiras. Muitas destas mulheres viviam sozinhas, 
circunstância que muito contribuiria para a sua indi-
gência. Importa sublinhar que o concelho de Caminha 
se insere numa região onde, na altura, se verificava 
uma forte corrente migratória da população masculi-
na, que tinha o Brasil como principal destino. Por isso, 
a solidão não afetava apenas as mulheres solteiras 
ou viúvas, mas igualmente as casadas, sobre as quais 
recaía a responsabilidade pela conservação e gestão 
do património familiar (Rodrigues, 1995). Num qua-
dro de penúria, que atingia sobretudo as gentes do 
campo, onde escasseavam o alimento, o vestuário e 
a limpeza, abundava o terreno fértil para a doença.

Além das mulheres que se dedicavam ao trabalho 
agrícola, o hospital recebia criadas de servir, costurei-
ras, padeiras, entre outras. As terras de origem das 
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serviçais eram as mais variadas. Se a maioria perten-
cia ao concelho de Caminha, outras provinham do 
Porto, Braga, Penafiel, Arcos de Valdevez, Monção ou 
da vizinha província espanhola da Galiza. Enquanto 
as jornaleiras se destacavam pela idade avançada, a 
maioria das criadas eram raparigas jovens ou até, em 
alguns casos, ainda crianças. Importa referir, a este 
propósito, que, no momento do internamento, mui-
tas crianças davam conta do ofício que já exerciam: 
criado de servir, alfaiate, pescador, embarcadiço, ou 
então assumiam o estatuto de mendigos. 

A comunidade piscatória, de que é exemplo a que 
existia na freguesia de Seixas, no concelho de Cami-
nha, também não conseguia escapar à indigência. Os 
pescadores aparecem mencionados como gente po-
bre, cuja situação se agravou na sequência do motim 
que ocorreu em dezembro de 1854, no distrito de 
Viana do Castelo, motivado pela carestia de alimentos 
que então se fez sentir29.

Para além daqueles que surgem classificados como 
pobres, encontrámos ainda doentes, sobretudo mu-
lheres, que sobreviviam à custa da mendicidade. Qua-
se todas ultrapassavam a faixa etária dos 30 anos de 
idade e, nos casos em que é disponibilizada informa-
ção sobre o estado civil, a larga maioria era solteira, 
seguindo-se, em percentagem mais reduzida, as viú-
vas e as casadas. Tais dados evidenciam a conexão en-
tre a solidão feminina e a pobreza. 

Os mendigos eram os mais pobres de todos os po-
bres, dispondo apenas da esmola para sobreviver. 
Por vezes, dirigiam-se ao hospital, não só em busca 
de cura para os males de que padeciam, mas tam-
bém para obterem comida, cuidados de higiene e al-
gum conforto. Muitos deles não dispunham sequer 
de roupa suficiente para se resguardarem do frio e 
da chuva, de alimento para nutrir os corpos ou do 
abrigo de uma casa. Por isso, estavam mais expostos 
a todo o tipo de doenças, que os obrigava a recorrer 
com frequência à assistência hospitalar, até que a 
morte pusesse fim ao seu calvário. 

Dada a vida errante que levavam, os mendigos 
doentes podiam representar um perigo para a saúde 
pública, pelo que o seu internamento era tido como 
recomendável. O facto de, nas fontes, aparecerem 
classificados como pedintes indicia que se tratava 
de verdadeiros pobres e não de vadios. Àqueles era 
atribuída uma licença para mendigar, cuja validade se 
circunscrevia aos limites do concelho de residência, 
o que, em certa medida, condicionava os seus movi-
mentos. Cabia ao administrador do concelho a vigi-
lância sobre mendigos e vagabundos. Ainda no século 
XVIII, acreditava-se que os pedintes estavam entre os 
responsáveis pela propagação de enfermidades, sus-
peita que se alargou a toda a população pobre a partir 
de oitocentos, com o surgimento de surtos epidémi-

cos, como a cólera e a febre-amarela (Relvas, 2002, 
pp. 81-83). Daí que todos os seus comportamentos e 
hábitos passassem a ser alvo da desconfiança dos es-
tratos sociais mais abastados, que apostavam na sua 
moralização através da aplicação do conceito de higie-
ne nos domínios da habitação, do vestuário, do corpo 
e até dos costumes. 

4. AS DOENÇAS

As privações alimentares, a ausência de limpeza e 
de conforto das habitações, o desconhecimento dos 
hábitos de higiene privada, entre outras carências 
que afetavam a maior parte da população, consti-
tuem os fatores explicativos da maioria das enfermi-
dades diagnosticadas, sobretudo do foro respiratório, 
gastrointestinal e dermatológico, que obrigavam os 
pacientes a recorrerem ao hospital de Caminha. A 
tinha, por exemplo, era uma doença dermatológica 
que atingia principalmente as crianças e que estava 
associada à falta de higiene pessoal e habitacional, 
um problema que continuava a atingir as populações 
no decorrer de oitocentos e nas primeiras décadas 
da centúria seguinte (Araújo, 2008b, pp. 135-149, pp. 
141-146; Pardal, Rute 2007, pp. 757-766). Ainda no 
início do século XX, a casa do Alto Minho era descrita 
com um espaço pouco arejado e desprovido de qual-
quer comodidade, que não protegia os moradores 
do frio nem das intempéries, que albergava pessoas 
e animais e donde emanavam cheiros nauseabundos 
provocados pela acumulação de dejetos (Leal, 2000, 
pp. 152-153; Cascão, 2011, pp. 22-55, pp. 34-35). As 
febres, de várias origens, na maior parte das vezes in-
determinadas, constavam do rol de motivos que justi-
ficavam o tratamento hospitalar. A ausência de conhe-
cimentos médicos mais aprofundados pode explicar a 
dificuldade em precisar a causa dos estados fabris, se 
bem que as razões mais frequentes fossem a «gástri-
ca» e a «inflamatória».

No registo de entrada dos doentes, raramente se 
apontava a patologia ou o sintoma que tinham jus-
tificado a ida ao hospital. Face à ausência de insti-
tuições vocacionadas para o tratamento de determi-
nadas moléstias, designadamente as contagiosas, to-
dos os enfermos, independentemente dos males de 
que padeciam, acabavam por recorrer aos hospitais 
gerais, que, por isso, acolhiam uma população muito 
heterogénea. Esta circunstância colocava em risco a 
saúde pública, além de tornar o ambiente hospita-
lar propício à propagação de doenças. Conseguimos 
apurar o ingresso de doentes portadores de molés-
tias endémicas, como a sífilis, a varíola e a já referi-
da tísica. Apesar de esta última ter atingido grandes 
proporções na centúria de oitocentos, foi necessário 
esperar pelo século XX para que a região dispusesse 
de um estabelecimento destinado ao tratamento da 
tuberculose. De facto, em 1929, em Viana do Cas-
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telo, abriu portas o Hospital Padre Luís Faria, para 
doentes com tuberculose pulmonar. Anos antes, mas 
apenas na primeira década de novecentos, entrou 
em funcionamento um sanatório marítimo, em Vila 
Praia de Âncora, no concelho de Caminha, mas di-
recionado para o tratamento da tuberculose óssea. 
Assim, apesar das limitações de espaço, o hospital 
de Caminha, como outras instituições congéneres, 
via-se compelido a acolher todo o tipo de pacientes.

A inexistência de hospitais vocacionados para o aco-
lhimento de doentes mentais nesta região de Portugal 
também explica o seu internamento nos hospitais ge-
rais, bem como a sua permanência no espaço domés-
tico ou o seu envio para os cárceres. A criação do Hos-
pital de Rilhafoles em Lisboa, em 1848, e, mais tarde, 
do Hospital Conde Ferreira, na cidade do Porto, não re-
solveu o problema da assistência a estes doentes, uma 
vez que, desde a sua abertura, estas instituições deba-
teram-se com múltiplas dificuldades, em particular a 
sobrelotação. Nos hospitais gerais, os doentes mentais 
decerto que usufruíam de um conforto maior do que o 
proporcionado pelos cárceres. Todavia, a impreparação 
dos clínicos para lidarem com a enfermidade, as res-
trições do espaço e o estigma que os perseguia, entre 
outros condicionalismos, não ajudavam a melhorar o 
seu estado30. Importa referir que o Hospital de Nossa 
Senhora da Visitação, segundo o Regulamento Geral de 
1877, não permitia a admissão de doentes mentais, a 
não ser que fosse solicitada por uma autoridade admi-
nistrativa, que, no entanto, teria de assumir o compro-
misso de que a sua estadia seria breve e que, posterior-
mente, lhes passaria guia para serem transferidos para 
outros estabelecimentos. No século XIX, os alienados 
eram persona non grata nos hospitais, situação resul-
tante da incompreensão que persistia relativamente à 
doença mental e aos comportamentos a ela associa-
dos. A recusa e os condicionalismos impostos ao seu 
ingresso relacionavam-se com a necessidade de os hos-
pitais precaverem o pessoal e as estruturas físicas das 
arremetidas intempestivas desses enfermos.

Dada a inexistência de enfermarias nas cadeias, os 
presos, quando acometidos por doenças mais graves, 
tinham que ser transportados para as instituições hos-
pitalares. Nessas ocasiões, estes espaços tinham que 
reforçar as condições de segurança, dado que a estadia 
no hospital podia transformar-se numa oportunidade 
de fuga. Por isso, enquanto durasse o seu internamen-
to, um guarda acompanhava permanentemente esses 
reclusos (Esteves, 2010, p. 672). Entre 1840 e 1878, o 
hospital de Caminha acolheu quinze detidos do estabe-
lecimento prisional da vila. Porém, muitos outros eram 
tratados dentro das paredes do cárcere31. Atendendo 
à localização de muitas cadeias comarcãs na malha 
central dos povoados e do perigo que representavam 
para a saúde pública, foi decidido que, de acordo com a 
portaria de 17 de maio de 1850, em todos os concelhos 

onde houvesse médico municipal, este seria responsá-
vel pelas visitas à prisão, que deveriam realizar-se duas 
vezes por semana, em dias incertos, e, se não houves-
se médico municipal, essa função caberia ao cirurgião 
da Câmara. No entanto, o facto de os facultativos te-
rem essa obrigação não significava que a cumprissem. 
Aquando da visita, o médico devia prescrever o trata-
mento adequado aos presos atacados por moléstias 
que podiam ser curadas dentro da cadeia, indicar aque-
les que deviam ser transferidos para os hospitais e ano-
tar as medidas higiénicas indispensáveis, que seriam 
requeridas junto do delegado do procurador régio. 

Uma doença que se manifestou em todo o país na 
década de 60 do século XIX, cujas proporções ainda não 
foram devidamente averiguadas no Alto Minho, foi a 
febre tifoide. No hospital de Caminha, foi registado um 
caso (Roque, 2000, pp. 104-136). Tratava-se de uma en-
fermidade que, ao tempo, já se associava à insuficiência 
alimentar, à ausência de salubridade nos espaços domés-
ticos e de cuidados de higiene pública e privada (Ujvari, 
2003, pp. 71-77). Esta ligação tem fundamento, uma vez 
que o tifo resultava de um agente infecioso que se insta-
lava no organismo do piolho, transmitindo-se ao ser hu-
mano através da sua picada. Dada a quase inexistência 
de hábitos de higiene pessoal, a presença de piolhos era 
comum nas cabeças e nos corpos sobretudo das classes 
mais desfavorecidas, o que poderia provocar verdadeiros 
surtos epidémicos. Aliás, os viajantes estrangeiros que vi-
sitavam Portugal nos séculos XVIII, XIX e inícios do século 
XX, espantavam-se com um dos costumes que ocupava 
uma parte do tempo do povo luso, que consistia precisa-
mente em catar piolhos (Vicente, 2001, p. 174).

Outra epidemia que marcou o Portugal oitocentis-
ta e provocou vítimas em Caminha, desde a década 
de 60, foi a varíola. Esta enfermidade, vulgarmente 
conhecida por «bexigas», era bastante frequente 
nesta época. Ainda no século XIX, assumia propor-
ções de autêntico flagelo, atingindo sobretudo as 
crianças A partir dos registos hospitalares, descobri-
mos dois casos, um deles mortal32.

Sobressai, igualmente, a presença de um conjun-
to de sintomas associados à subalimentação, como, 
por exemplo, a fome e a extenuação de forças, e que, 
apesar de não serem característicos de uma doença 
em particular, fragilizavam as pessoas. Por essa razão, 
foram incluídos no referido quadro, uma vez que, se 
não fossem devidamente tratados, designadamente 
através do reforço da dieta alimentar, podiam pro-
vocar diversas enfermidades e até mesmo a norte 
(Resende, 2009, pp. 67-92, pp. 78-82). No entanto, 
aqueles indícios também podiam ser manifestações 
de moléstias ainda não devidamente diagnosticadas, 
como, por exemplo, de anemia. Todavia, os médicos 
interpretavam-nos como doenças, que procuravam 
tratar unicamente com o reforço da alimentação.
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5. CONCLUSÃO

Num tempo em que as populações estavam ex-
postas a todo o tipo de enfermidades, muitas delas 
originadas e agravadas por carências diversas, de-
signadamente a ausência de uma alimentação ade-
quada, de hábitos de higiene, de lares com um mí-
nimo de limpeza e de conforto, o hospital de Nossa 
Senhora da Visitação, de Caminha, servia de porto 
de abrigo para aliviar as doenças de que padeciam 
sobretudo os mais desfavorecidos. 

Analisado o espaço, os utentes, mais ou menos tem-
porários, e cruzando estes dados com as regras referen-
tes ao hospital de Nossa Senhora da Visitação, constan-
tes do Regulamento Geral da Administração da Santa 
Casa da Misericórdia, datado de 1877, verificamos que, 
a par da preocupação em proporcionar aos doentes a 
cura para os males que os afligiam, havia também uma 
clara intenção de levar aquela instituição a adotar e 
cumprir os princípios defendidos pelo discurso higie-
nista da época, cuja aplicação, em Portugal, se tornou 
mais urgente na sequência dos surtos epidémicos que 
marcaram a centúria de oitocentos.
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